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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

JRBS

Nº 71007598170 (Nº CNJ: 0018056-61.2018.8.21.9000)

2018/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA. aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas.  grupo de ‘WHATSapp’. cOMPARTILHAMENTO DE VÍDEO. publicação de PÁGINA PESSOAL DO ‘FACEBOOK’. vinculação PARA exposição da INTIMIDADE DA vítima. ilícito civil configurado. abalo da esfera extrapatrimonial comprovada. sentença mantida. QUANTUM INDENIZATÓRIO DE r$ 2.500,00 MANTIDO. recursoS IMprovidoS. 

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71007598170 (Nº CNJ: 0018056-61.2018.8.21.9000)


	Comarca de Flores da Cunha

	MARCIA SARTORI MANNRICH 


	RECORRENTE/RECORRIDO

	DECIO BOFF 


	RECORRIDO/RECORRENTE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento aos recursos. 

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dr.ª Fabiana Zilles.

Porto Alegre, 31 de julho de 2018.

DR. JOSÉ RICARDO DE BEM SANHUDO, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação indenizatória manejada por MÁRCIA SARTORI MANNRICH em face de DÉCIO BOFF. Alegou que o requerido teria usado a página pessoal da autora do Facebook para vinculá-la a um arquivo de vídeo contendo cenas íntimas. Disse que o requerido fez circular o arquivo de vídeo, associado à pagina da autora no Facebook, através de grupos de ‘whatsapp’, de modo a identificá-la como a mulher que aparecia no vídeo. Argumentou que os atos praticados pelo demandado causaram constrangimento e exposição pública da sua imagem na cidade onde reside e trabalha. Narrou ter movido procedimento penal contra o requerido perante o JECRIM, sendo aceita a proposta de transação penal ofertada pelo Ministério Público. Requereu a condenação da parte adversa ao pagamento de indenização por danos morais. Juntou documentos. 

Tentativas de conciliação restaram inexitosas.

O réu apresentou defesa escrita, sem documentos.

Foi proferida proposta de decisão pela parcial procedência da demanda para condenar o demandado ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 2.500,00. A sugestão de decisão foi homologada por sentença.

A parte autora interpôs recurso inominado.

A parte requerida opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados. 

O requerido apresentou contrarrazões ao recurso da autora.

O réu também interpôs recurso inominado. 

Com contrarrazões, vieram os autos conclusos. 

É o relatório.

VOTOS

Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo (RELATOR)
Eminentes Colegas.

Preenchidos os requisitos legais, conheço dos recursos que, no entanto, não merecem provimento. 

A decisão recorrida deve ser mantida por seus próprios fundamentos. Sendo assim, “a súmula do julgamento servirá de acórdão”, a teor do art. 46 da Lei nº 9.099/95.
Acresço que é incontroverso nos autos que o réu, na condição de integrante de pelo menos dois grupos de Whatsapp, ao receber um vídeo contendo cenas íntimas (fl. 21), fez um print da foto de rosto da autora na sua página da rede social Facebook e, a partir disso, fez circular o vídeo, agora vinculado ao print com a fotografia da autora, de modo a identificá-la, sem qualquer dúvida para quem recebesse o arquivo, como a mulher que aparecia naquelas cenas íntimas.

Nesse passo, ainda que o vídeo tenha sido, eventualmente, gravado com o consentimento da autora, a divulgação sem o seu consentimento, associada diretamente à sua imagem, de modo a identificá-la, caracteriza violação aos direitos fundamentais à intimidade, privacidade e imagem, constitucionalmente protegidos, e inclusive com o respectivo direito à indenização também assentado na Carta Magna.

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

 X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

Evidente, portanto, que o demandado agiu diretamente para a lesão efetiva na esfera íntima da demandante, ocasionando o dever de reparar os danos morais provocados, que aqui são presumidos, pois evidentes o constrangimento e a dor íntima causados pela exposição da vida privada da autora. 
Vai improvido, assim, o seu recurso.

O recurso da autora visa exclusivamente à majoração do montante indenizatório.

Entretanto, igualmente improcede. 
A indenização arbitrada em R$ 2.500,00 vai mantida porque atende ao princípio da adequação, na medida em que embora haja alguma dúvida sobre a renda do réu (que se qualifica como empresário na contestação e posteriormente junta recibos de salário – fls. 121/125, enquanto a autora demonstra que em verdade seria sócio administrador de uma empresa – fl. 133), não há dados idôneos sobre sua renda. 
Destarte, VOTO por negar provimento aos recursos.

Com fulcro no art. 55 da Lei 9.099/95, condeno os recorrentes, vencidos, ao pagamento das custas e honorários, os quais fixo em 20% sobre o valor da condenação. 

Suspendo a exigibilidade em relação a ambos os recorrentes, pois ratificado o benefício da assistência judiciária gratuita, considerando a inexistência de provas acerca da capacidade financeira das partes. 

É o voto.

Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Fabiana Zilles - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71007598170, Comarca de Flores da Cunha: "NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO FLORES DA CUNHA - Comarca de Flores da Cunha
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